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Parágrafo único – Para fins da aplicação a que se refere o caput, os portes dos empreendimentos e 

atividades serão os definidos pelo Copam ou CERH-MG, conforme o caso. 
Art. 78 – O valor da multa simples aplicável a infrações por descumprimento da Lei nº 20.922, de 

2013, será de, no mínimo, 27,59 Ufemgs e, no máximo, 27.590.773,64 Ufemgs, calculado por unidade, hectare, 
metro cúbico, quilograma, metro, fração destas medidas ou outra medida pertinente, de acordo com a natureza 
da infração cometida, observado o disposto nos anexos.  

Art. 79 – O valor da multa simples aplicada por infração às normas previstas na Lei nº 14.181, de 
2002, na Lei Federal nº 9.605, de 1998, e na Lei nº 22.231, de 12 de fevereiro de 2016, será calculado conforme 
o disposto nos anexos.  

Art. 80 – As multas simples cominadas às infrações gravíssimas previstas neste decreto terão seu 
valor fixado entre o mínimo de 11.036.309,45 Ufemgs e o máximo de 27.590.773,64 Ufemgs, se a infração for 
cometida por empreendimento ou atividade de grande porte e causar dano ou perigo de dano à saúde pública, ao 
bem-estar da população ou aos recursos econômicos do Estado.

§ 1° – Na hipótese prevista no caput, são competentes para lavrar o auto de infração o Subsecretá-
rio de Fiscalização Ambiental, o Presidente da Feam, o Diretor-Geral do IEF ou o Diretor-Geral do Igam, obser-
vadas as finalidades e competências dos respectivos órgãos e entidades. 

§ 2° – Os processos a que se refere o caput serão decididos pela URC do Copam, de acordo com 
o local da infração.

§ 3º – Da decisão a que se refere o § 2º, caberá recurso dirigido à CNR do Copam.
Art. 81 – Para os efeitos deste decreto, considera-se reincidência a prática de nova infração, cuja 

aplicação da penalidade tornou-se definitiva há menos de três anos da data da nova autuação, podendo ser gené-
rica ou específica.

§ 1º – Considera-se genérica a reincidência pela prática de nova infração de tipificação diversa 
daquela anteriormente cometida. 

§ 2º – Considera-se específica a reincidência pela prática de nova infração de mesma tipificação 
daquela previamente cometida. 

Art. 82 – Será considerada reincidente a pessoa física ou o empreendimento que tiver cometido 
outra infração ambiental em qualquer parte do Estado, observado o disposto no art. 81.

Art. 83 – Para fins da fixação do valor da multa a que se referem os arts. 77, 78, 79 e 80, serão 
observados os seguintes critérios:

I – se não houver reincidência, o valor base da multa será fixado no valor mínimo da respectiva 
faixa;

II – se houver prática anterior de infração leve, o valor base da multa será fixado no valor mínimo 
da faixa da multa, acrescido de um terço da variação correspondente; 

III – se houver prática anterior de infração grave, o valor base da multa será fixado no valor 
mínimo da faixa, acrescido de dois terços da variação correspondente; 

IV – se houver prática anterior de infração gravíssima, o valor base da multa será fixado no valor 
máximo da faixa. 

§ 1º – Para fins de aplicação deste artigo, considera-se: 
I – faixa: valor correspondente ao intervalo dos valores estabelecidos na respectiva infração; 
II – variação: diferença entre o valor máximo e mínimo da faixa. 
§ 2º – Havendo cometimento anterior de mais de uma infração, considerar-se-á, para fins de fixa-

ção do valor base, aquela de maior gravidade.
Art. 84 – A reincidência específica implica na fixação do valor base da multa no máximo da faixa, 

em dobro. 
Art. 85 – Sobre o valor base da multa serão aplicadas circunstâncias atenuantes e agravantes, con-

forme o que se segue: 
I – atenuantes, hipóteses em que ocorrerá a redução da multa em 30% (trinta por cento): 
a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a correção dos danos causados ao meio 

ambiente e recursos hídricos, incluídas medidas de reparação ou de limitação da degradação causada, se reali-
zadas de modo imediato;

b) tratar-se o infrator de entidade sem fins lucrativos, microempresa, microempreendedor indivi-
dual, pequena propriedade ou posse rural familiar, mediante apresentação de documentos comprobatórios atua-
lizados emitidos pelo órgão competente; 

c) tratar-se de infrator de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução, nos termos do § 1º do 
art. 50;

d) tratar-se de utilização de recursos hídricos para fins exclusivos de consumo humano; 
e) tratar-se de utilização de recursos hídricos para fins de dessedentação de animais em pequena 

propriedade rural ou posse rural familiar;
II – agravantes, hipóteses em que ocorrerá aumento da multa em 30% (trinta por cento): 
a) dano ou perigo de dano à saúde humana; 
b) dano sobre a propriedade alheia; 
c) dano sobre Unidade de Conservação; 
d) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de animais silvestres; 
e) poluição ou degradação que provoque morte de espécie rara ou considerada ameaçada de extin-

ção, assim indicada em lista oficial; 
f) ter o agente cometido a infração em período de estiagem; 
g) poluição que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes de área ou região; 
h) poluição ou degradação do solo que torne uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 

humana, para o cultivo ou pastoreio; 
i) dano a florestas primárias ou em estágio avançado de regeneração;
j) ter o agente cometido infração que provoque a interdição total de vias públicas, estradas ou 

rodovias. 
Art. 86 – As atenuantes e agravantes incidirão, cumulativamente, sobre o valor da multa, desde que 

não impliquem a elevação do valor total da multa a mais que o dobro do limite máximo da faixa, nem a redução 
do seu valor total a menos da metade do valor mínimo da faixa correspondente da multa.

Art. 87 – Comprovada a apresentação de documento de recolhimento de multa com falsa autenti-
cação, a multa devida terá seu valor duplicado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Subseção III
Da Penalidade de Multa Diária

Art. 88 – A multa diária será aplicada sempre que for constatada poluição ou degradação ambiental 
e a infração se prolongar no tempo, hipótese em que será computada até que o infrator demonstre a regulariza-
ção da situação à autoridade competente.

§ 1º – Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante credenciado lavrará auto de 
infração indicando o valor da multa diária, que corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total da multa 
simples cominada.

§ 2º – O empreendedor se responsabilizará pela comprovação da regularização da situação junto à 
autoridade competente, a partir de quando deixará de ser aplicada a multa diária.

§ 3º – Constatado pelo órgão competente que não foi regularizada a situação que deu causa à lavra-
tura do auto de infração, voltará a ser imposta multa diária desde a data em que deixou de ser aplicada, cumula-
tivamente com suspensão das atividades e multa simples, notificando-se o autuado.

Subseção IV
Da Penalidade de Apreensão 

Art. 89 – Serão apreendidos os animais silvestres, produtos e subprodutos da fauna e flora, bem 
como os instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza, decorrentes da infração ou 
utilizados na infração, salvo impossibilidade devidamente justificada.

Parágrafo único – Considera-se instrumento, petrecho, equipamento ou veículo de qualquer natu-
reza, utilizado na infração, aquele imprescindível para a ocorrência do tipo infracional. 

Art. 90 – Os bens apreendidos, com exceção dos animais silvestres apreendidos vivos, deverão ser 
avaliados pelo agente autuante, levando-se em consideração o valor de mercado auferido em pesquisa ou obtido 
por meio de quaisquer formas de comunicação que divulguem a comercialização de bens da mesma natureza.

§ 1º – Na hipótese de impossibilidade da valoração de que trata o caput no momento da autua-
ção, sua realização deverá ocorrer na primeira oportunidade, mediante certificação do agente autuante e deverá 
acompanhar o auto de infração lavrado.

§ 2º – O órgão ambiental poderá manter tabela atualizada, anualmente, contendo a lista dos bens 
usualmente apreendidos com os valores de mercado praticados, a qual será utilizada como base para avaliação.

Art. 91 – Cabe ao órgão ambiental a posse e a guarda dos bens apreendidos por cometimento de 
infração ambiental até que lhe seja conferida a devida destinação legal, com exceção dos animais apreendidos 
vivos, nos termos do art. 97. 

§ 1º – Havendo comprovação do interesse público na utilização de quaisquer dos bens apreen-
didos, qualquer dos órgãos e entidades integrantes do Sisema poderá utilizá-los, sob sua responsabilidade e 
zelando pela sua manutenção e conservação, mediante decisão fundamentada da autoridade competente.

§ 2º – Os órgãos e entidades integrantes do Sisema não responderão pela deterioração natural ou 
perecimento do bem apreendido, quando se der por caso fortuito ou força maior.

§ 3º – Após decisão administrativa definitiva decretando o perdimento do bem, poderá haver 
a incorporação do bem ao patrimônio da administração pública, desde que comprovada a relevância de seu 
emprego para o exercício de suas finalidades institucionais, com foco na preservação e melhoria do meio 
ambiente.

Art. 92 – Os bens apreendidos, até a sua destinação definitiva pela autoridade competente, pode-
rão, excepcionalmente, ser confiados em depósito, mediante termo próprio ou auto de infração: 

I – a outros órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científico, cultural, educacional, 
hospitalar, penal e militar, ou a entidades privadas sem fins lucrativos, nos termos de regulamento, observados 
os princípios da impessoalidade e da moralidade;

II – ao próprio autuado, em casos excepcionais e a critério do órgão ambiental.
§ 1º – O depositário é obrigado a restituir o bem no estado em que se encontrava no ato de consti-

tuição do depósito, sem prejuízo do disposto no § 6º.
§ 2º – Na hipótese de impossibilidade de restituição do bem na forma prevista no § 1º, o deposi-

tário deverá indenizar pelo valor de avaliação do bem fixado nos termos do art. 90, salvo se comprovar que a 
deterioração ou o perecimento se deu por força maior ou caso fortuito.

§ 3º – Na hipótese prevista no inciso I, havendo comprovação do interesse público na utilização 
de quaisquer dos bens apreendidos, o depositário poderá utilizá-los, sob sua responsabilidade e zelando pela sua 
manutenção e conservação, mediante decisão fundamentada da autoridade competente.

§ 4º – A decisão da autoridade competente a que se refere o § 3º se dará nos autos do respectivo 
processo administrativo de análise do auto de infração, devendo demonstrar o interesse público relevante e a 
finalidade do uso do bem.

§ 5º – Após a decisão administrativa definitiva decretando o perdimento do bem, poderá haver a 
doação sem encargo do bem ao depositário, nas hipóteses do inciso I, desde que comprovada a relevância de 
seu emprego para o exercício de suas finalidades institucionais, com foco na preservação e melhoria do meio 
ambiente.

§ 6º – O depositário poderá ser substituído a qualquer tempo por decisão da autoridade 
competente.

§ 7º – Aplicam-se ao depósito a que se refere o caput, no que couber, os arts. 627 a 646 da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Art. 93 – O agente autuante que realizar a apreensão de veículos deverá comunicar a apreen-
são ao Departamento de Trânsito de Minas Gerais – Detran-MG –, à Capitania dos Portos ou a outro órgão 
competente.

Art. 94 – Os bens lícitos, com comprovação de origem, apreendidos de acordo com o art. 89, pode-
rão ser devolvidos mediante requerimento realizado no prazo da defesa administrativa, desde que atendidos os 
seguintes requisitos, cumulativamente:

I – não tenham sido utilizados como instrumento para a prática de infração ambiental da qual tenha 
decorrido dano ou degradação ao meio ambiente ou a recursos hídricos, ou não tenham derivado da prática 
dessa infração ambiental;

II – comprovação pelo autuado da regularização ou do início do processo de regularização, nas 
hipóteses cabíveis.

§ 1º – Cumpridos os requisitos estabelecidos no caput, a efetiva devolução do bem dar-se-á 
mediante apresentação do comprovante de pagamento do valor da multa aplicada pela infração praticada.

§ 2º – Não sendo requerido ou não atendidos os requisitos deste artigo, os bens serão destinados, 
conforme art. 96.

§ 3º – Quando for constatado, no processo administrativo, que o bem apreendido é de propriedade 
de terceiro, esse deverá ser cientificado para apresentar defesa e, uma vez comprovada sua boa-fé, não tendo o 
terceiro concorrido para a prática da infração ou obtido vantagem dela, o bem poderá ser restituído.

Art. 95 – Nas hipóteses de anulação, cancelamento ou revogação da penalidade de apreensão, o 
autuado será cientificado para, no prazo de vinte dias, retirar o bem apreendido, sob pena do bem ser destinado 
nas formas previstas no art. 96. 

Parágrafo único – O Estado não responderá pela deterioração ou pelo perecimento do bem na hipó-
tese de motivo de caso fortuito ou força maior. 

Art. 96 – Após decisão administrativa decretando o perdimento do bem, os bens apreendidos de 
acordo com o art. 89, com exceção dos animais apreendidos, poderão ser destinados das seguintes formas:

I – incorporação pela administração pública;
II – venda, mediante leilão, nos termos do § 5º do art. 22 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993;
III – doação a instituições públicas, científicas, hospitalares, penais ou com fins beneficentes, ou a 

entidades privadas sem fins lucrativos, nos termos de regulamento, observados os princípios da impessoalidade 
e da moralidade;

IV – destruição ou inutilização.
Art. 97 – Os animais silvestres apreendidos vivos terão a seguinte destinação:
I – libertados sumariamente, prioritariamente em seu habitat natural, observados os seguintes cri-

térios atestados por técnico habilitado: 
a) houver indícios de que o espécime foi capturado recentemente;
b) a espécie ocorrer naturalmente no local;
c) o espécime não apresentar problemas que impeçam sua sobrevivência ou adaptação em vida 

livre;
d) o espécime não apresentar enfermidades ou alterações morfológicas que impeçam sua sobrevi-

vência ou adaptação em vida livre;
II – Entregues aos Centros de Triagem de Animais Silvestres – Cetas –, que poderão destiná-los 

conforme critérios a serem definidos por meio de regulamento específico, priorizando a devolução dos animais 
à natureza, sempre que possível, sumariamente. 

§ 1º – Na hipótese do inciso I, não será permitida a libertação de animais em Unidades de Conser-
vação, exceto Área de Proteção Ambiental – APA –, sem a prévia autorização do órgão gestor da unidade.

§ 2º – Na impossibilidade de atendimento imediato das condições previstas nos incisos I e II, o 
órgão autuante poderá, provisoriamente, confiar os animais a depositário até a implementação das medidas men-
cionadas, respeitando os seguintes critérios:

a) o bem estar e a segurança do animal;
b) a saúde pública e a segurança da população;
c) a proteção do ecossistema e a prevenção de invasões biológicas.
§ 3º – Animais anilhados, com anilhas idôneas ou autênticas, ou anilhas em conformidade com a 

legislação e origem legal comprovada, salvo em condições de cativeiro irregular, deverão ser confiados a fiel 
depositário até o julgamento do processo administrativo.

Art. 98 – Os produtos e subprodutos perecíveis ou a madeira apreendida pela fiscalização, quando 
seu transporte, remoção ou guarda forem inviáveis econômica ou operacionalmente, serão avaliados e destina-
dos sumariamente, por decisão da autoridade competente, às instituições referidas no inciso I do art. 92, lavran-
do-se os respectivos termos.

§ 1º – A destinação sumária a que se refere o caput poderá ser efetivada pelo próprio agente autu-
ante, no momento da fiscalização, mediante justificativa fundamentada.

§ 2º – Caso o bem seja inservível, será admitida sua inutilização imediata e destinação adequada, 
mediante justificativa fundamentada. 

Art. 99 – Os produtos e subprodutos da fauna e da flora, os equipamentos, veículos de qualquer 
natureza, petrechos e demais instrumentos, decorrentes da infração ou utilizados na infração, serão avaliados 
e, a critério da autoridade competente, incorporados ao patrimônio da Semad, da Feam, do IEF ou do Igam, ou 
vendidos mediante leilão, conforme incisos I e II do art. 96, após a decisão administrativa definitiva.

§ 1º – Os recursos provenientes do leilão de que trata este artigo constituem receita própria da 
Semad, da Feam, do IEF ou do Igam e serão destinados para a preservação, melhoria da qualidade do meio 
ambiente e dos recursos hídricos.

§ 2º – Somente poderão participar do leilão previsto neste artigo as pessoas e as empresas que 
demonstrarem não ter praticado infração ambiental nos três anos anteriores e que estejam, quando for o caso, 
regularmente licenciadas ou autorizadas para as atividades que desempenhem.

§ 3º – A incorporação de que trata o caput será possível desde que comprovada a relevância de 
seu emprego para o exercício de suas finalidades institucionais, com foco na preservação e melhoria do meio 
ambiente.

Art. 100 – A doação de que trata o inciso III do art. 96, dos produtos e subprodutos da fauna e 
flora, bem como dos instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza, decorrentes da 


